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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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MODALIDADES DE PROCESSAMENTO. HARDWARE: 
ORGANIZAÇÃO E ARQUITETURA DE COMPUTADORES: 
CONCEITOS, TIPOS, CARACTERÍSTICAS, COMPONENTES 
E FUNCIONAMENTO, PRINCIPAIS PERIFÉRICOS E DIS-
POSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA, UNIDADES DE ARMA-
ZENAMENTO, CONEXÃO E CONECTORES, OPERAÇÃO. 
SOFTWARE: SOFTWARE LIVRE, SOFTWARE BÁSICO 
E UTILITÁRIOS, SISTEMAS OPERACIONAIS

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma conse-
quência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o com-
putador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promo-
ver uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de 
ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar 
que ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfria-
mento dos componentes do computador, mantendo seu funciona-
mento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546
3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-

ca-importante
4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-gamma-

xx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-me-
lhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
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e). Serviços próprios 
Compreendem os que se relacionam intimamente com as atri-

buições do Poder Público (Ex.: segurança, polícia, higiene e saúde 
públicas etc.) devendo ser usada a supremacia sobre os administra-
dos para a execução da Administração Pública. Em razão disso não 
podem ser delegados a particulares. Devido a sua essência, são na 
maioria das vezes gratuitos ou de baixa remuneração.

f). Serviços impróprios 
Por não afetarem substancialmente as necessidades da socie-

dade, apenas irá satisfazer alguns de seus membros, devendo ser 
remunerado pelos seus órgãos ou entidades administrativas, como 
é o caso das autarquias, sociedades de economia mista ou ainda 
por delegação.

PRINCÍPIOS
Vamos conferir os princípios fundamentais que ditam as dire-

trizes do serviço público:
a) Princípio da continuidade da prestação do serviço público: 

Em se tratando de serviço público, o princípio mais importante é o 
da continuidade de sua prestação.

Na vigência de contrato administrativo, quando o particular 
descumpre suas obrigações, há rescisão contratual. Se a Adminis-
tração, entretanto, que descumpre suas obrigações, o particular 
não pode rescindir o contrato, tendo em vista o princípio da conti-
nuidade da prestação.

Essa é a chamada “cláusula exorbitante”, que visa dar à Admi-
nistração Pública uma prerrogativa que não existe para o particular, 
colocando-a em uma posição superior em razão da supremacia do 
interesse público.

b) Princípio da mutabilidade: Fica estabelecido que a execução 
do serviço público pode ser alterada, desde que para atender o in-
teresse público. Assim, nem os servidores, nem os usuários de ser-
viços públicos, nem os contratados pela administração pública, têm 
direito adquirido à manutenção de determinado regime jurídico.

c) Princípio da igualdade dos usuários: Esse princípio estipula 
que não haverá distinção entre as pessoas interessadas em con-
tratar com a administração pública. Dessa forma, se tais pessoas 
possuírem condições legais de contratação, não poderão ser dife-
renciadas.

d) Princípio da adequação: na própria Lei 8.897/95, resta claro 
que o serviço adequado é aquele que preenche as condições de re-
gularidade, continuidade, eficiência, segurança, entre outros. Dessa 
forma, se nota que à Administração Pública e aos seus delegados é 
necessário que se respeite o que a legislação exige.

e) Princípio da obrigatoriedade: o Estado não tem a faculdade 
discricionária em prestar o serviço público, ele é obrigado a fazer, 
sendo, dessa maneira, um dever jurídico.

f) Princípio da modicidade das tarifas: significa que o valor exi-
gido do usuário a título de remuneração pelo uso do serviço deve 
ser o menor possível, reduzindo-se ao estritamente necessário para 
remunerar o prestador com acréscimo de pequena margem de lu-
cro. Daí o nome “modicidade”, que vem de “módico”, isto é, algo 
barato, acessível.

Como o princípio é aplicável também na hipótese de serviço 
remunerado por meio de taxa, o mais apropriado seria denominá-lo 
princípio da modicidade da remuneração.

g) Princípio da transparência: o usuário tem direito de receber 
do poder concedente e da concessionária informações para defesa 
de interesses individuais ou coletivos.

DIREITO ADMINISTRATIVO: ATOS ADMINISTRATIVOS, 
CONCEITO E REQUISITOS, ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO, 
ESPÉCIES, MOTIVAÇÃO, VALIDADE E INVALIDADE, REVO-
GAÇÃO, CONTROLE JURISDICIONAL.

CONCEITO
Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação lícita 

e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe faça às 
vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim imediato adquirir, 
transferir, modificar ou extinguir direitos e obrigações.

Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de 
vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, te-
nha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, ex-
tinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados 
ou a si própria”.

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a “de-
claração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos 
jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de 
direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, onde 
serão definidas prerrogativas, que digam respeito à supremacia do 
interesse público sobre o particular, em virtude da indisponibilidade 
do interesse público.

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os parti-
culares recebem a delegação pelo Poder Público para prática dos 
referidos atos.

Dessa forma, os atos administrativos podem ser praticados pelo 
Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, pode-se con-
cluir que os atos administrativos não são definidos pela condição 
da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos pelo Direito Público.

REQUISITOS
São as condições necessárias para a existência válida do ato. 

Os requisitos dos atos administrativos são cinco:
- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. Tra-

ta-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja válido 
deve-se verificar se foi praticado por agente competente.

O ato deve ser praticado por agente público, assim considerado 
todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de qual-
quer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo deter-
minado ou vínculo de natureza permanente.

Além da competência para a prática do ato, se faz necessário 
que não exista impedimento e suspeição para o exercício da ativi-
dade. 

Deve-se ter em mente que toda a competência é limitada, não 
sendo possível um agente que contenha competência ilimitada, 
tendo em vista o dever de observância da lei para definir os critérios 
de legitimação para a prática de atos.

- Finalidade: O ato administrativo deve ser editado pela Admi-
nistração Pública em atendimento a uma finalidade maior, que é a 
pública; se o ato praticado não tiver essa finalidade, ocorrerá abuso 
de poder.

Em outras palavras, o ato administrativo deve ter como fina-
lidade o atendimento do interesse coletivo e do atendimento das 
demandas da sociedade.

- Forma: é o requisito vinculado que envolve a maneira de exte-
riorização e demais procedimentos prévios que forem exigidos com 
a expedição do ato administrativo. 
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Via de regra, os atos devem ser escritos, permitindo de ma-
neira excepcional atos gestuais, verbais ou provindos de forças que 
não sejam produzidas pelo homem, mas sim por máquinas, que são 
os casos dos semáforos, por exemplo.

A forma não configura a essência do ato, mas apenas o ins-
trumento necessário para que a conduta administrativa atinja seus 
objetivos. O ato deve atender forma específica, justamente porque 
se dá pelo fato de que os atos administrativos decorrem de um pro-
cesso administrativo prévio, que se caracterize por uma série de 
atos concatenados, com um propósito certo.

- Motivo: O motivo será válido, sem irregularidades na prática 
do ato administrativo, exigindo-se que o fato narrado no ato prati-
cado seja real e tenha acontecido da forma como estava descrito na 
conduta estatal.

Difere-se de motivação, pois este é a explicação por escrito das 
razões que levaram à prática do ato.

- Objeto lícito: É o conteúdo ato, o resultado que se visa rece-
ber com sua expedição. Todo e qualquer ato administrativo tem por 
objeto a criação, modificação ou comprovação de situações jurídi-
cas referentes a pessoas, coisas ou atividades voltadas à ação da 
Administração Pública.

Entende-se por objeto, aquilo que o ato dispõe, o efeito causa-
do pelo ato administrativo, em decorrência de sua prática. Trata-se 
do objeto como a disposição da conduta estatal, aquilo que fica de-
cidido pela prática do ato.

ATRIBUTOS
Atributos são qualidades, prerrogativas ou poderes especiais 

que revestem os atos administrativos para que eles alcancem os 
fins almejados pelo Estado.

Existem por conta dos interesses que a Administração repre-
senta, são as qualidades que permitem diferenciar os atos adminis-
trativos dos outros atos jurídicos. Decorrem do princípio da supre-
macia do interesse público sobre o privado.

São atributos dos atos administrativos:

a) Presunção de Legitimidade/Legitimidade: É a presunção 
de que os atos administrativos devem ser considerados válidos, até 
que se demonstre o contrário, a bem da continuidade da prestação 
dos serviços públicos. 

A presunção de legitimidade não pressupõe no entanto que Ios 
atos administrativos não possam ser combatidos ou questionados, 
no entanto, o ônus da prova é de quem alega.

O atributo de presunção de legitimidade confere maior cele-
ridade à atuação administrativa, já que depois da prática do ato, 
estará apto a produzir efeitos automaticamente, como se fosse vá-
lido, até que se declare sua ilegalidade por decisão administrativa 
ou judicial.

b) Imperatividade: É a prerrogativa que os atos administrativos 
possuem de gerar unilateralmente obrigações aos administrados, 
independente da concordância destes. É o atributo que a Adminis-
tração possui para impor determinado comportamento a terceiros.

c) Exigibilidade ou Coercibilidade: É a prerrogativa que pos-
suem os atos administrativos de serem exigidos quanto ao seu cum-
primento sob ameaça de sanção. A imperatividade e a exigibilidade, 
em regra, nascem no mesmo momento. 

Caso não seja cumprida a obrigação imposta pelo administrati-
vo, o poder público, se valerá dos meios indiretos de coação, reali-
zando, de modo indireto o ato desrespeitado.

d) Autoexecutoriedade: É o poder de serem executados mate-
rialmente pela própria administração, independentemente de re-
curso ao Poder Judiciário. 

A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos administrati-
vos, ou seja, não existe em todos os atos. Poderá ocorrer quando 
a lei expressamente prever ou quando estiver tacitamente prevista 
em lei sendo exigido para tanto situação de urgência; e inexistência 
de meio judicial idôneo capaz de, a tempo, evitar a lesão.

CLASSIFICAÇÃO 
Os atos administrativos podem ser objeto de várias classifica-

ções, conforme o critério em função do qual seja agrupados. Men-
cionaremos os agrupamentos de classificação mais comuns entre 
os doutrinadores administrativos.

Quanto à composição da vontade produtora do ato: 
Simples: depende da manifestação jurídica de um único órgão, 

mesmo que seja de órgão colegiado, torna o ato perfeito, portan-
to, a vontade para manifestação do ato deve ser unitária, obtida 
através de votação em órgão colegiado ou por manifestação de um 
agente em órgãos singulares.

Complexo: resulta da manifestação conjugada de vontades de 
órgãos diferentes. É necessária a manifestação de vontade de dois 
ou mais órgãos para formar um único ato. 

Composto: manifestação de dois ou mais órgãos, em que um 
edita o ato principal e o outro será acessório. Como se nota, é com-
posto por dois atos, geralmente decorrentes do mesmo órgão pú-
blico, em patamar de desigualdade, de modo que o segundo ato 
deve contar com o que ocorrer com o primeiro.

Quanto a formação do ato:
Atos unilaterais: Dependem de apenas a vontade de uma das 

partes. Exemplo: licença
Atos bilaterais: Dependem da anuência de ambas as partes. 

Exemplo: contrato administrativo;
Atos multilaterais: Dependem da vontade de várias partes. 

Exemplo: convênios.

Quanto aos destinatários do ato:
Individuais: são aqueles destinados a um destinatário certo e 

determinado, impondo a norma abstrata ao caso concreto. Nesse 
momento, seus destinatários são individualizados, pois a norma é 
geral restringindo seu âmbito de atuação. 

Gerais: são os atos que têm por destinatário final uma catego-
ria de sujeitos não especificados. Os atos gerais tem a finalidade 
de normatizar suas relações e regulam uma situação jurídica que 
abrange um número indeterminado de pessoas, portanto abrange 
todas as pessoas que se encontram na mesma situação, por tratar-
-se de imposição geral e abstrata para determinada relação.

Quanto à posição jurídica da Administração: 
Atos de império: Atos onde o poder público age de forma impe-

rativa sobre os administrados, impondo-lhes obrigações. São atos 
praticados sob as prerrogativas de autoridade estatal. Ex. Interdição 
de estabelecimento comercial.

Atos de gestão: são aqueles realizados pelo poder público, sem 
as prerrogativas do Estado (ausente o poder de comando estatal), 
sendo que a Administração irá atuar em situação de igualdade com 
o particular. Nesses casos, a atividade será regulada pelo direito pri-
vado, de modo que o Estado não irá se valer das prerrogativas que 
tenham relação com a supremacia do interesse público.

Exemplo:  a alienação de um imóvel público inservível ou alu-
guel de imóvel para instalar uma Secretaria Municipal.
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colar optava por um dos dois caminhos: ou preparava o aluno para 
o trabalho, oferecendo cursos profissionalizantes, ou, como acon-
tecia na maioria dos casos, preparava o aluno para passar no ves-
tibular, enfatizando o ensino de redação, principalmente do texto 
dissertativo, modalidade exigida pela maioria das Universidades e 
outras Instituições de ensino superior.

Na época, acreditava-se que essa medida melhoraria a qualida-
de na capacidade do aluno de se expressar por escrito. No entanto, 
diversos trabalhos e pesquisas de estudiosos da linguagem, como é 
o caso de Pécora (1983), Geraldi (1991) e Travaglia (2002), mostram 
que o problema não estava na falha linguística dos alunos, não se 
tratando de uma deficiência patológica, mas estava diretamente re-
lacionado com as condições de produção e do processo de ensino 
e aprendizagem da atividade de escrita, efetuada na sala de aula. 
Grosso modo, a problemática não estava na produção dos alunos, 
mas nas concepções e na inadequação das propostas de produção 
escrita, o que acabava afetando a qualidade do produto em si. Em 
síntese, um processo inadequado gerava um produto de baixa qua-
lidade. O que estava faltando é que o aluno pudesse assumir seu 
papel de sujeito-autor ao produzir seus textos.

O exercício de produção escrita: um processo de interação 
verbal

No início, a produção escrita era uma prática que recebia pouco 
espaço no ensino e aprendizagem de língua na escola. Mais tarde, 
embora tenha sido uma atividade realizada, até mesmo com ênfa-
se, principalmente no ensino médio, acabou se tornando uma es-
pécie de ajuste de contas entre professor e aluno. Redigir um texto 
consistia em uma atividade árdua em que o aluno deveria se postar 
diante da folha em branco e escrever sobre um assunto que, muitas 
vezes, não tinha praticamente nada a dizer, por ser uma escolha do 
professor e não sua. Além disso, não tinha a oportunidade de se 
informar sobre o tema antes de se pronunciar sobre ele.

Sob essas condições de produção, a redação se tornou um 
exercício mecânico em que o aluno redige um texto para que o pro-
fessor aponte erros cometidos, principalmente, os desvios grama-
ticais e de coesão, uma vez que esses são de fácil identificação por 
estarem marcados na superfície do texto. Soma-se a isso o fato que 
a redação tem servido de instrumento para avaliar o desempenho 
do aluno no conhecimento da língua padrão, única variedade lin-
guística reconhecida no meio escolar.

Nesses últimos anos, muitas descobertas têm sido feitas em 
todas as áreas, principalmente no campo da comunicação, sendo 
que as práticas de interação social vêm mudando com bastante fre-
quência. Não seria, então, papel da escola o de trazer essa realidade 
para ser trabalhada pelos alunos na aula de língua materna? Sob 
essa ótica, vemos o texto e, de modo mais amplo o gênero textual, 
como objeto de estudo no ensino de língua. Surgem as questões: 
como estudar o texto? De que maneira trabalhá-lo? Ao nosso ver, 
deve ser abordado por de diferentes estratégias de leitura epro-
dução textual (oral e escrita), prática didático-metodológica que, 
paulatinamente, poderá aperfeiçoar a capacidade de expressão do 
aluno, tanto falando como escrevendo.

O texto e o gênero textual

Eleito o texto (e o gênero textual) como objeto de estudo, é de 
primordial importância que seja definido a concepção que temos 
em mente. Quando nos referimos a texto, estamos pensando em 
uma materialidade linguística de variada extensão, que constitui 

um todo organizado de sentido, isto é, seja coerente e adequado 
à comunicação (tanto oral quanto escrita) a qual se propõe, em 
determinada situação social. Trata-se de uma produção verbal que 
exerce adequadamente sua funcionalidade comunicativa, ou seja, 
de uma manifestação verbal, constituída de elementos lingüísticos 
de diversas ordens, selecionados e dispostos de acordo com as vir-
tualidades que cada língua põe à disposição dos falantes no curso 
de uma atividade verbal, de modo a facultar aos interactantes não 
apenas a produção de sentidos, como a de fundear a própria intera-
ção como prática sociocultural. (KOCH, 2003, p. 31)

Nesse sentido, Marcuschi (2002, p. 24) define o texto como 
“uma identidade concreta realizada materialmente e corporificada 
em algum gênero textual”. Isso mostra que o texto, ao circular so-
cialmente, sob uma enorme gama de gêneros textuais, pode ser 
desde um enunciado como “Pega ladrão!”, “Socorro!”, uma poe-
sia, uma crônica, uma bula de remédio, uma receita culinária, um 
e-mail, uma reportagem, uma charge, uma história em quadrinhos, 
um edital, um blog, uma ata, uma resenha crítica, um bilhete, um 
manual de instrução até um romance de vários volumes. Para Perei-
ra et al. (2006, 32), o gênero textual “refere-se aos textos encontra-
dos na vida diária que apresentam características sócio-comunica-
tivas definidas pelo contexto de produção, conteúdo, propriedades 
funcionais, estruturação do texto”.

Os gêneros textuais remetem aos diferentes formatos que os 
textos assumem para desempenhar as mais diversas funções so-
ciais, ressaltando suas propriedades sociocomunicativas de fun-
cionalidade e de intencionalidade. Eles apresentam diferentes ca-
racterizações, com vocabulários específicos e empregos sintáticos 
apropriados, em conformidade com a função social que exercem. 
No entender de Bronckart (1999, p. 48), “conhecer um gênero de 
texto também é conhecer suas condições de uso, sua pertinência, 
sua eficácia ou, de forma mais geral, sua adequação em relação às 
características desse contexto social”.

Nesse contexto, compete ao professor de língua materna criar 
oportunidades para que o aluno estude os mais diversos gêneros 
textuais, sua estrutura e funcionalidade, para que se tornem capa-
zes não só de reconhecê-los e compreendê-los, mas também de 
construí-los de modo adequado, em suas variadas situações sociais. 
Fazemos nossas as palavras de Geraldi (2006), quando o autor es-
pecifica que o exercício dessas habilidades pode proporcionar o de-
senvolvimento da competência comunicativa do aluno, capacitan-
do-o a um bom desempenho na sua vida diária, nos mais diversos 
eventos de interação verbal.

Seguindo essa linha de pensamento, Brait (2002) enfatiza que, 
ao estudar os gêneros textuais, precisamos considerar os diferentes 
aspectos que constituem seu processo de produção, circulação e 
recepção. Suas condições de produção e de recepção remetem ao 
questionamento: quem produz a mensagem para quem? Trata-se 
da identidade social do produtor e do receptor; já a circulação re-
fere-se ao veículo em que circula a mensagem. Tudo isso remete à 
mensagem em si, ou seja, por que aquilo é dito daquela maneira 
e não de outro modo? Para Marcuschi (2008, p. 149), “o trato dos 
gêneros diz respeito ao trato da língua em seu cotidiano nas mais 
diversas formas”.

Como o leitor já deve ter percebido, na medida em que tra-
balhamos o gênero textual em sala de aula, levando em conta seu 
caráter funcional, isto é, a partir do papel social que o texto exerce 
na sociedade, deixamos de fazer redação (gênero escolar) para pro-
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duzir textos (diferentes gêneros textuais). De acordo com Geraldi 
(2006), o aluno deixa de desempenhar o papel de função-aluno e 
passa a exercer o papel de sujeito-aluno, aqui, no caso, o aluno as-
sume o papel de sujeito de seu texto, pois diz o que tem a dizer e 
não aquilo que o professor espera que ele diga.

Dito de outra forma, abandonamos o exercício mecânico e sem 
sentido de redigir um texto dissertativo, para que o professor pos-
sa avaliar o desempenho linguístico do aluno, e passamos à prática 
social de interagir com o outro por meio de gêneros textuais que 
circulam em nossa sociedade. Passamos a produzir cartas pesso-
ais e de opinião, editorial, charge, história em quadrinho, poema, 
e-mail, blog, resenha crítica, resumo, receita culinária, fábula, crô-
nica, reportagem, ata, ofício, curriculum vitae, comunicação, artigo 
científico e tantos outros mais dessa natureza.

Seguindo essa perspectiva, o sentido não está no texto, mas é 
produzido pela interação estabelecida entre seu autor e o leitor/
ouvinte, na medida em que ocorre o processo de leitura-escuta, 
através da compreensão. Vale lembrar que embora o sentido seja 
produzido, isso não significa que qualquer interpretação seja válida, 
uma vez que existem pistas deixadas pelo autor em seu texto que 
acabam delineando e delimitando determinados sentidos possí-
veis, impossibilitando o aceite de qualquer interpretação.

Resumidamente, ao produzir um texto, o aluno deve assumir-
-me como locutor, como sujeito de seu dizer, e isso implica que ele 
tenha o que dizer e tenha razões para esse dizer; que ele saiba a 
quem dizer, e com que finalidade produz seu dizer. O conhecimen-
to desses elementos o auxilia na escolha das estratégias que cons-
tituem seu dizer, na seleção dos mecanismos que determinam o 
modo de dizer, por fim, na escolha do gênero textual a ser empre-
gado em diferentes situações sociais.

Outra questão importante na passagem do ato de fazer reda-
ção para a prática social de produção textual consiste nos possí-
veis receptores do texto produzido. Por que pensamos que o texto 
construído em aula precisa sempre ser lido pelo professor? E mais, 
sempre receber uma nota? Por que não pode estar dirigido a um 
colega da turma, ou de outra série, ou a um amigo, ou a leitores 
de um jornal, entre várias outras possibilidades?Essa mudança de 
concepção traz a tona outro fator: se o texto é visto como um pro-
cesso de interação entre interlocutores e não um produto final a 
ser avaliado, é digno de ser refeito a partir do diálogo que o leitor 
estabelece ao tentar compreendê-lo.

Temos, assim, um novo desafio à prática de produção textual 
no processo de ensino e aprendizagem de língua materna: o tex-
to é um processo, portanto, caso apresente problemas, tanto na 
abordagem do conteúdo, na estrutura, como nos elementos grama-
ticais, precisa ser re-escrito. Qual é o papel do leitor, principalmen-
te do professor, diante desse texto? De que maneira o leitor pode 
dialogar com o autor, apontando aspectos que podem melhorariar 
a qualidade comunicativa de seu texto? Deve usar grades, cartas 
finais, assinalar nas bordas, enfim, como proceder? Há uma fórmula 
ideal para interagir com o texto do aluno? Therezo (2008) defen-
de que o uso de indicadores, cartas finais, ou mesmo grades são 
maneiras produtivas de mostrar ao autor em que e como seu tex-
to pode ser melhorado tanto em aspectos cognitivos, estruturais, 
linguísticos, enunciativos como discursivos. Diante dessa situação, 
perguntamo-nos: Como estimular e orientar a re-escrita do texto 
do aluno?

Além de escrever, é preciso re-escrever!

A prática de escrita consiste em um processo que depende de 
várias etapas para que possa ser realizada com sucesso. Concorda-
mos com Antunes (2006, p. 168) quando a autora defende que es-
crever um texto consiste em “uma atividade que supõe informação, 
conhecimento do objeto sobre o qual se vai discorrer, além, é claro, 
de outros conhecimentos de ordem textual-discursiva e lingüística”.

Nesse contexto, é de extrema importância que o professor de 
língua tenha consciência do que consiste o processo de produção 
de textos, pois essa estratégia vai muito além da simples ativida-
de de fazer um texto a partir de um título, de uma temática, de 
uma imagem ou mesmo de um fragmento de outro texto. Existe 
todo um trabalho de estudo, de contextualização do assunto a ser 
abordado, antes de chegar à etapa de produção propriamente dita. 
Além do conhecimento cognitivo, deve haver um estudo do gêne-
ro a ser produzido: quem escreve, para quem, com que finalidade, 
onde circula, se a linguagem é mais ou menos formal, qual o vo-
cabulário mais adequado, entre outras questões dessa natureza. É 
preciso que haja conhecimento da estrutura da frase, do parágrafo, 
do texto; e domínio de usos de elementos de coesão e linguísticos. 
Enfim, o produtor de um texto precisa ter conhecimento de vários 
elementos e mecanismos implicados no processo de construir tex-
tos, tendo em mente que se trata de uma prática social e não de um 
ato mecânico, destituído de sentido.

Todavia, essa sequência didática ainda não está completa, pois, 
houve a preparação e a produção. É chegado, então, outro momen-
to da interação social (da leitura e da compreensão) por parte de 
um leitor, que pode ou não ser o professor. Qual seria o papel do 
leitor no processo de ensino e aprendizagem da escrita, na escola? 
Compete ao leitor interagir, dialogar com o texto produzido. Mas 
como fazer isso? No caso do professor, ele deve ler o texto não so-
mente considerando questões gramaticais e de coesão, que estão 
na superfície do texto, mas conferir também o sentido produzido e 
todos os efeitos enunciativos e discursivos envolvidos nesse proces-
so. Defendemos a visão de que o mestre deve apontar e orientar 
em que aspectos o autor pode melhorar seu texto, de modo parti-
cular, e sua capacidade de se expressar por escrito, de modo geral. 
Para tanto, existem diferentes maneiras de dialogar com o texto: 
fazendo indicações na borda, no corpo do texto ou no final, usando 
grades previamente estabelecidas. Entendemos que seja de suma 
importância que o leitor escreva uma carta, orientado em que as-
pectos o texto pode ser aperfeiçoado. Para Gonçalves (2009, p. 19),

a reescrita vai, obviamente, exigir do professor uma concepção 
dialógica da linguagem, que é o seu verdadeiro papel; isto é, a re-
escrita vai possibilitar ao aluno ajustar o que tem a dizer à forma de 
dizer de um determinado gênero. Isso contribui para a constituição 
do aluno enquanto sujeito que diz o que diz para quem diz, bem 
como vai ajudar o aluno a escolher adequadamente as estratégias 
para realizar sua tarefa e, obviamente, a ter para quem dizer o que 
tem a dizer.

Seguindo a sequência didática do processo de escrita, o alu-
no-autor volta a ler seu texto, observando as indicações feitas e o 
re-escreve, reorganizando seu dizer. Como vemos, essa etapa é bem 
mais complexa do que o simples ato de passar a limpo. O número 
de vezes que o texto será re-escrito dependerá das condições di-
dático-metodológicas de cada processo de escrita. O importante é 
que o espaço de re-escrita seja instituído e efetuado no ensino de 
língua, na escola. Vale lembrar que a re-escrita é parte integrante 




